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DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 075/2024 

 

 

De: Comissão Permanente de Licitação 

Para: Sr. Onésimo José Sell – Diretor Presidente 

 

1. DO OBJETO 

 

1.  Aquisição emergencial de cartelas Quanti-Tray 2000 para ensaios de quantificação de Coliformes Totais e 

Escherichia coli em água e efluente. 

 

2. DO PROCESSO 

 

2.1. O processo será do tipo Dispensa de Licitação, nos termos do Artigo 75, inciso VIII da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

3. DA JUSTIFICATIVA 

 

3.1. Considerando o teor do Termo de Referência, Justificativa e Consolidação de Pesquisa de Preços apresentados 

pela área requisitante solicitante, constantes dos autos do processo.  

 

3.2. Considerando que o serviço de tratamento de água para consumo humano e tratamento dos efluentes sanitários 

são atividades essenciais, indispensável para a saúde pública, do meio ambiente e bem-estar da população em geral. 

Os sistemas de tratamento promovem a prevenção de doenças de veiculação hídrica, promovem a proteção ambiental 

evitando a contaminação de rios, lagos e outros corpos d’água e favorecem o desenvolvimento econômico do 

município uma vez que água de qualidade é essencial para diversos setores da economia, como agricultura, indústria 

e turismo 

 

3.3. Considerando a necessidade de garantir o monitoramento do índice de contaminação microbiológica por 

bactérias do grupo coliformes totais e Escherichia coli nas águas in natura captadas para o sistema de tratamento de 

água objetivando o atendimento do Art. 31 do Anexo XX, da Portaria de Consolidação nº 5/2017, alterado pelas 

Portarias GM/MS nº 888/2021 e nº 2472/2021, que dispõe sobre os procedimentos de controle e de vigilância da 

qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade. 

 

3.4. Considerando que para o monitoramento acima relatado é necessária a utilização do material “Cartela plástica e 

aluminizada, estéril, para quantificação de bactérias, pelo sistema de substrato definido ONPG-MUG” 

 

3.5. Considerando que o sistema informatizado SISÁGUA solicitam a inclusão dos resultados semanais de ensaios 

de Escherichia coli em águas captadas para tratamento em Estação de Tratamento de Água e o sistema SISARIS 

solicita a inclusão da média mensal do parâmetro Escherichia coli. Também é disponibilizada mensalmente a 

informação de média de E. coli no site do Samae. 

 

3.6. Considerando a necessidade de realização de ensaios com o objetivo de avaliar a eficácia do tratamento e do 

processo de desinfecção dos efluentes sanitários que são lançados nos corpos receptores do município. 

 

3.7. Considerando que o Pregão eletrônico 199/2023, realizado em 27 de novembro de 2023 para compra do material 

“Cartela plástica e aluminizada, estéril, para quantificação de bactérias, pelo sistema de substrato definido ONPG-

MUG, composto de 97 células, com detecção de NMP de coliformes de até 2419 sem diluição, caixa com 100 

unidades”, teve resultado deserto para este item conforme a Ata 5357. 
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3.8. Considerando o Despacho nº 1/2024 do Procurador Autárquico desta Autarquia, onde o mesmo entendeu 

pela impossibilidade de refazimento da licitação pela Lei 8.666/1993, de modo que seria necessário iniciar um novo 

processo licitatório para a aquisição dos bens, usando, por base, a nova lei de licitações 14.133/2021. 

 

3.9. Considerando que após novo levantamento de quantitativos realizado, bem como a produção dos documentos 

necessários e pesquisa de preços, resultou no lançamento do Pregão Eletrônico nº 060/2024, cuja sessão de abertura 

deu-se em 14 de agosto de 2024, restando novamente deserta a compra do item “Cartela Plástica Estéril para 

quantificação de coliformes totais e Escherichia coli em amostras de efluentes através da utilização com substrato 

definido enzimático”, conforme a Ata 5416. 

 

3.10. Considerando que a quantidade de produto que o Samae tinha em estoque era suficiente até finalização do 

Pregão supracitado, no entanto a mesma restou deserta como já mencionado, aguardar o desfecho do refazimento 

poderá comprometer as atividades normais do laboratório uma vez que pode ocorrer de restar novamente deserto ou 

fracassado,  

 

3.11. Considerando a necessidade de manutenção das atividades de ensaios de quantificação microbiológicas em 

patamares de normalidade até que seja concluído a nova sessão de pregão; 

 

3.12. Considerando que a contratação emergencial, com base no inc. VIII do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, visa 

efetivamente afastar os efeitos das emergências, e é condição excepcional, devendo vigorar tão somente pelo tempo 

necessário à contenção da situação calamitosa, ou seja, à finalização do refazimento do processo licitatório Pregão 

Eletrônico nº 060/2024, afastando os efeitos que a falta desta importante ferramenta à operação do Samae poderia 

acarretar à Autarquia e à Municipalidade. Justifica-se a formalização da contratação emergencial, nos termos do 

referido dispositivo legal: 

 
Art. 75.  É dispensável a licitação:  

[...] VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de 

situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança de pessoas, 
obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para aquisição dos bens necessários 

ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas 

no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação 
dos respectivos contratos e a recontratação de empresa já contratada com base no disposto neste inciso; 

 

 

3.13. Ante o exposto, diante do iminente término do estoque atual do produto, por se tratar de item essencial para 

realização do ensaio de quantificação de coliformes totais e Escherichia coli, a fim de se evitar a interrupção e, 

consequentemente, prejuízos aos serviços prestados pela autarquia, resta sobejamente demonstrada, não só a 

importância, mas também a oportunidade e a conveniência administrativa referente ao deferimento da contratação 

emergencial, conforme Art. 75, VIII, Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

4. DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR E JUSTIFICATIVA DE PREÇOS 

 

4.1. Diante do art. 75 inciso VIII § 6º:  
 § 6º Para os fins do inciso VIII do caput deste artigo, considera-se emergencial a contratação por 

dispensa com objetivo de manter a continuidade do serviço público, e deverão ser observados os 

valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 desta Lei e adotadas as providências necessárias 

para a conclusão do processo licitatório, sem prejuízo de apuração de responsabilidade dos agentes 

públicos que deram causa à situação emergencial. 

 

4.2. Considerando que o art. 23, § 1º, da Lei Federal n. 14.133/2021 prevê que, junto ao processo de contratação de 

dispensa emergencial, deverá ser comprovado que o valor estimado para contratação é compatível com o mercado. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art23
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4.3. No âmbito do MUNICÍPIO, esse momento posterior ao Termo de Referência, que condensa tais informações, 

ocorre através do documento de “justificativas da escolha”, conforme art. 15º, inciso XI, o Decreto n° 16996/2023 

alterado pelo decreto 17625/2023 do Município de Jaraguá do Sul: 

 
XI - justificativa da escolha, no caso de dispensa ou inexigibilidade, contendo: 

a) razão de escolha do contratado; 
b) justificativa do valor a ser contratado; e 

c) comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima 

necessária, se for o caso. 
   

4.4. Assim, para fins de cumprimento do disposto no art. 72, incisos V a VII, da Lei Federal n. 14.133/2021, a 

Administração deverá, no documento de “justificativas da escolha”, demonstrar que aquele que pretende contratar 

preenche todos os requisitos previstos neste Termo de Referência, necessários à execução do objeto, e que seu preço 

é compatível com o mercado e inferior ao limite para enquadramento na dispensa por baixo valor, de modo a garantir 

a objetividade, isonomia e publicidade necessária a todas as contratações, mas sem alcançar aquele rigor previsto para 

o processo licitatório e dispensado pelo legislador. 

Nesse sentido, dispõe Joel de Menezes Niebuhr1: 

[...] depois de definir o objeto e as condições de execução do futuro contrato (inciso I do artigo 72), 

depois de definir o preço de referência (inciso II do artigo 72) e de realizar as previsões orçamentárias 
(inciso IV do artigo 72), a Administração Pública deve escolher com quem contratar e justificar a 

sua opção (inciso VI do artigo 72), o que passa pela apuração da proposta para si mais vantajosa 

(inciso VII do artigo 72) e pela investigação das qualificações do futuro contratado (inciso V do 
artigo 72). 

Nessa fase, ela não precisa tratar todos os possíveis interessados com igualdade, o que seria 

necessário se ela devesse proceder à licitação pública. Repita-se, nos casos de dispensa e de 
inexigibilidade são aceitos agravos à isonomia, que cede parcialmente em face da impossibilidade 

de realizar a licitação pública ou da proteção de outros valores relacionados ao interesse público. 

Contudo, no mesmo passo, não se quer afirmar que a isonomia é derrogada por completo, porque a 
Administração Pública não pode fazer valer discriminações desproporcionais e desnecessárias. 

Portanto, para escolher o contratante, a Administração Pública não é obrigada a tratar todos os 

possíveis interessados com igualdade, todavia, deve fazê-lo na maior medida possível. 
E, Juliano Heinen2: 

Trata-se de mais uma providência que, se de um lado melhora o controle das contratações públicas, 
de outro aumenta significativamente a burocracia. A justificativa objetiva sobre o fornecedor não 

pode ser levada ao extremo ou tornada absoluta. De outro lado, não se pode admitir que o processo 

de contratação direta se dê em função de mera indicação de critérios evidentemente subjetivos para 
a escolha do aludido contratado, sem a necessária justificativa. Há de se ter um equilíbrio aqui. 

4.5. O Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto - Samae realizou levantamento de preços através das 

ferramentas Banco de Preços, Painel de Preços do Ministério do Planejamento, pesquisa por Atas e Homologações de 

Editais e envio de solicitação de propostas para 3 empresas, restando à empresa contratada o melhor preço unitário 

levando em consideração a fabricante e a quantidade que se pretende adquirir nesta compra, pois existe valores a 

menor, um deles mais relevante mas trata-se de compra em maior quantidade, o que favorece a diminuição do valor 

unitário. O preço ofertado nesta compra emergencial está alinhado ao valor de referência do Pregão 060/2024 que 

restou deserto para o item. Abaixo os valores obtidos e listado no mapa orçamentário: 

 

Item Especificação Unid. Compra/Fornecedor Valor unitário 
Média dos 

Orçamentos 

1 

Cartela Plástica Estéril para 

quantificação de coliformes 
totais e Escherichia coli em 

Caixa 
37203-SAAE PASSOS 0000892024-

0000432024 
R$ 5.915,00 R$ 4.536,09 

 
1
 NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2023. p. 135-136. 

2
 HEINEN, Juliano. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos: Lei nº 14.133/21. 3. ed. São Paulo: JusPodivm, 

2023. p. 565. 
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amostras de efluentes através da 

utilização com substrato definido 
enzimático. Deve ser constituída 

de 97 células (48 grandes, 48 

pequenas e um reservatório) e 
compatível com seladora Quanti 

Tray, suportar alta temperatura 

durante o processo de selagem, 
apresentar conformidade durante 

a inspeção laboratorial e vedação 

quando fechada. Validade 
mínima: 12 meses após o 

recebimento. Obrigatório o envio 

de certificado de análise, sendo o 
mesmo emitido pelo fabricante 

coincidindo com a etiqueta do 

rótulo da embalagem. Caixas 
com 100 cartelas. 

317582 R$ 6.940,87 

20959219000120-1-000004/2024 R$ 3.211,49 

10331797000163-1-000004/2024 R$ 3.217,60 

82951351000142-1-000106/2023 * R$ 3.085,00 

00013/2023 R$ 3.148,48 

00038/2023 R$ 3.297,82 

00182/2023 R$ 4.154,13 

00045/2023 R$ 4.357,04 

Forlab R$ 7.052,00 

LumiLabro R$ 6.745,00 

Secretaria do Estado da Saúde do Piauí * R$ 6.745,00 

Termo de Homologação - Cisan MO - PE 
007/2024 

R$ 2.450,45 

Idexx Brasil Laboratórios R$ 3.185,42 

 

4.8. Assim, configura-se como suficiente para escolha do fornecedor a demonstração de preenchimento de todos os 

requisitos previstos no Termo de Referência, necessários para a execução do objeto, e de compatibilidade do preço 

contratado com o praticado no mercado. 

4.9. Fornecedor: Idexx Brasil Laboratórios Ltda., CNPJ: 00.377.455/0001-20 

Endereço: Rua Victorino, 207, município de Barueri/SP. 

 

5. DO OBJETO 

 

Item Un Quant. Especificação Preço Unit. R$   Preço Total R$ 

1 caixa 01 Cartela Plástica Estéril para quantificação de 

coliformes totais e Escherichia coli em 

amostras de efluentes através da utilização com 

substrato definido enzimático. Deve ser 

constituída de 97 células (48 grandes, 48 

3.185,42 3.185,42 
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pequenas e um reservatório) e compatível com 

seladora Quanti Tray, suportar alta temperatura 

durante o processo de selagem, apresentar 

conformidade durante a inspeção laboratorial e 

vedação quando fechada. Validade mínima: 12 

meses após o recebimento. Obrigatório o envio 

de certificado de análise, sendo o mesmo 

emitido pelo fabricante coincidindo com a 

etiqueta do rótulo da embalagem. Caixas com 

100 cartelas. 

 

5.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.185,42 (três mil, cento e oitenta e cinco reais e quarenta e dois 

centavos) conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

 

6. DO PRAZO, LOCAL DE EXECUÇÃO E PAGAMENTO 

 

6.1. Prazo de execução: O prazo para fornecimento do objeto desta contratação será forma integral, em até 7 dias 

após o recebimento da Autorização de Fornecimento. 

6.2. Local de execução: A entrega/execução deverá ser realizada no Edifício-Sede Samae, situado na Rua Erwino 

Menegotti, nº 478 - bairro: Água Verde - Jaraguá do Sul/SC. O horário de entrega é das 8 horas às 11 horas e das 

13:30 horas às 16 horas, somente em dias úteis.  

6.3. Pagamento: O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias, mediante a apresentação da Nota Fiscal, após o 

ateste pelo Contratante, sendo efetuada a retenção de tributos sobre o pagamento a ser realizado, conforme determina 

a legislação vigente;  

 

6.3.1. A CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a seguinte documentação, dentro 

do seu prazo de validade: 

 

a) comprovante da regularidade para com a Fazenda Federal;  

b) comprovante da regularidade para com a Fazenda Estadual;  

c) comprovante da regularidade para com a Fazenda Municipal;  

d) comprovante da regularidade para com o FGTS; e  

e) comprovante da regularidade para com a Justiça do Trabalho.  

 

6.3.2. Os comprovantes de regularidade:  

 

a) somente serão aceitos com prazo de validade determinado no documento ou com data de emissão não 

superior a 180 (cento e oitenta) dias; 

 

6.3.3. No corpo da nota fiscal/fatura deverá constar o número do empenho e da licitação, o número e nome 

do banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento.  

 

6.3.4; Todos os documentos apresentados para os pagamentos deverão conter o mesmo CNPJ constante na 

proposta que originou este contrato. 

 

7. DO REGIME DE EXECUÇÃO 

7.1. O objeto desta dispensa de licitação será realizado sob o regime de execução de empreitada por preço unitário. 
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8. DA DOTAÇÃO 

 

8.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária do exercício de 

2024: 

 

Classif. Funcional 

Programática 
Projeto/Atividade 

Descrição da 

Natureza da Despesa 

Dotação 

Orçamentária 
Recursos 

25.003.17.512.1400.4406 

Manutenção das 

Atividades Técnicas e 

Operacionais 

3390-Aplicações 

diretas 
47 

1.799.0000.0438 

- Recursos 

arrecadados pelo 

Samae 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

9.1. Executar o(s) objeto(s) de acordo com a Proposta Comercial apresentada e com todas as exigências constantes no 

Edital, ficando a seu cargo todos os ônus e encargos decorrentes da execução. 

 

9.2. Aceitar acréscimos ou supressões que o Samae solicitar, até o limite permitido art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

9.3. Assumir todos os custos ou despesas que se fizerem necessários para o adimplemento das obrigações decorrentes 

desta Contratação. 

9.4. Não transferir, total ou parcialmente, o objeto desta Dispensa de Licitação. 

9.5. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de cadastramento e qualificação exigidas nesta Dispensa de Licitação. 

9.6. Sujeitar-se a mais ampla fiscalização por parte do Samae, prestando todos os esclarecimentos solicitados e 

atendendo às reclamações procedentes, caso ocorram. 

9.7. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus empregados, observando-se as leis 

trabalhistas e previdenciárias aplicáveis ao caso e demais exigências legais para o exercício das atividades do objeto 

do Contrato, ficando, ainda, o Samae isento de qualquer vínculo empregatício. 

9.8. Responsabilizar-se por todas as despesas, tributos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas, taxas, 

fretes e quaisquer outros que forem devidos. 

9.9. Responsabilizar-se por qualquer dano pessoal ou material que seus empregados venham a causar diretamente ao 

patrimônio do Contratante ou a terceiros, decorrente de dolo ou culpa, sob quaisquer de suas formas, quando do 

cumprimento da obrigação.  

9.9.1. O contratante ficará alheio à relação jurídica que se estabelecer entre a vencedora e os terceiros 

eventualmente prejudicados por tais danos. 

9.10. Indicar um preposto responsável pelo atendimento às demandas da Contratante;  

 

9.12. Executar os serviços no prazo e local estabelecidos nesse Termo de Referência, acompanhados da respectiva 

Nota Fiscal, na qual constarão as indicações referentes ao uso, garantia ou validade;  

 

9.13. Responsabilizar-se pela qualidade e durabilidade do resultado dos serviços executados;  

 

9.14. Permitir a fiscalização dos serviços pela Coordenadoria solicitante, em qualquer tempo, e mantê-lo 

permanentemente informado a respeito do andamento dos mesmos;  
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9.15. Providenciar imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo Contratante referentes 

às condições firmadas no Termo de Referência; 

9.16. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

9.17. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 02 (dois) dias, documentação de habilitação e qualificação 

cujas validades encontrem-se vencidas;  

 

9.18. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Jaraguá do Sul 

- Samae e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações 

assumidas;  

 

9.19. Comunicar ao Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Jaraguá do Sul - Samae, no prazo máximo de 

24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação;  

 

9.20. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto deste Termo de 

Referência, sem prévia autorização do Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Jaraguá do Sul - Samae;  

 

9.21. Prestar esclarecimentos ao Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Jaraguá do Sul - Samae sobre 

eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, independentemente de solicitação;  

 

9.22. Emitir Nota Fiscal/Fatura discriminada, legível e sem rasuras;  

 

9.23. Emitir e apresentar certidão negativa/positiva com efeito de negativa de débitos da Receita Federal, Receita 

Estadual (Sefaz/PGE do Estado do prestador), Receita Municipal (emitida no município do prestador), Trabalhista e 

Certificado de Regularidade perante o FGTS;  

 

9.24. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratado, prestando todos os esclarecimentos que forem 

solicitados pelo Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Jaraguá do Sul - Samae, cujas reclamações se 

obriga a atender;  

 

9.25. Qualquer dano causado ao patrimônio do Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Jaraguá do Sul - 

Samae na execução dos serviços serão ressarcidos pelo prestador, salvo justificativa comprovada, que deverá 

responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos diretos e indiretos, inclusive despesas 

decorrentes de danos ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se por 

quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros que lhe venham a ser exigidas por 

força da Lei, ligadas ao cumprimento do Termo de Referência e da Nota de Empenho. 

9.26. Submeter-se ao Código de Ética e Conduta dos Agentes Públicos conforme Decreto nº 15.292/2021 de 

25/08/2021, da Prefeitura de Jaraguá do Sul, Estado de Santa Catarina.  

9.27. Fica a empresa vencedora desde já cientificada que, a partir de 15 de agosto de 2023, os órgãos da Administração 

Pública Municipal Direta, os Fundos, as Autarquias, as Fundações e a Câmara Municipal de Jaraguá do Sul, ao 

efetuarem pagamento à pessoa física ou jurídica pelo fornecimento de bens e prestação de serviços em geral, inclusive 

obras de engenharia, ficam obrigados a proceder a retenção do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), com base 

no artigo 2º-A, da Instrução Normativa RFB Nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, incluído pelo artigo 1º, da IN RFB 

Nº 2145, de 26 de junho de 2023, devendo também observar o disposto no  Decreto Municipal nº.17.339/2023, de 21 

de julho de 2023. 
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10. DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD) LEI 13.709/2018 

 

10.1. A Contratada autoriza a coleta de dados pessoais e empresariais imprescindíveis à execução deste contrato, tendo 

sido informado quanto ao tratamento de dados que será realizado pelo Samae Contratante, nos termos da Lei n° 

13.709/2018, especificamente quanto a coleta dos seguintes dados: 

 

10.1.1. Dados relacionados à sua identificação pessoal e empresarial Da Contratada, da pessoa jurídica e do 

seu representante legal e funcionários, a fim de que se garanta a fiel contratação pelo respectivo titular do 

contrato;  

 

10.1.2. Dados relacionados ao endereço da sede da pessoa jurídica Contratada tendo em vista a necessidade 

do Contratante enviar de documentos/notificações e outras garantias necessárias ao fiel cumprimento do 

contrato ora assinado;  

 

10.1.3. Os dados coletados com base no legítimo interesse da Contratante, bem como para garantir a fiel 

execução do contrato por parte da Contratante, fundamentam-se no artigo 7º da LGPD. 

 

10.2. A Contratante fica autorizada a compartilhar os dados da Contratada, agentes de tratamento de dados, caso seja 

necessário para as finalidades listadas neste instrumento, desde que, sejam respeitados os princípios da boa-fé, 

finalidade, adequação, necessidade, livre acesso, qualidade dos dados, transparência, segurança, prevenção, não 

discriminação e responsabilização e prestação de contas. 

  

10.3. A Contratante se responsabiliza por manter medidas de segurança, técnicas e administrativas suficientes a 

proteger os dados pessoais do Contratado e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), comunicando ao 

contratado, caso ocorra algum incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante, conforme artigo 48 

da Lei n° 13.709/2018.  

 

10.4. A Contratante, é permitido manter e utilizar os dados pessoais e empresariais durante todo o período 

contratualmente firmado para as finalidades relacionadas no termo e ainda após o término da contratação para 

cumprimento de obrigação legal ou impostas por órgãos de fiscalização, nos termos do artigo 16 da Lei n° 

13.709/2018.  

 

10.5. Da Contratada fica ciente de que a Contratante poderá permanecer utilizando os dados para as seguintes 

finalidades:  

 

10.5.1. Para cumprimento de obrigações decorrentes do objeto do contrato; 

 

10.5.2. Para cumprimento, pela Contratante, de obrigações impostas por órgãos de fiscalização;  

 

10.5.3. Para o exercício regular de direitos em processo judicial, administrativo ou arbitral; 

 

10.5.4. Para a proteção da vida ou da incolumidade física do titular ou de terceiros;  

 

10.5.5. Para a tutela da saúde, exclusivamente, em procedimento realizado por profissionais de saúde, 

serviços de saúde ou autoridade sanitária; 

 

10.5.6. Quando necessário para atender aos interesses legítimos da Contratante ou de terceiros, exceto no 

caso de prevalecerem direitos e liberdades fundamentais do titular que exijam a proteção dos dados pessoais.  

 

10.6. A Contratada autoriza o compartilhamento de seus dados, para os fins descritos nesta cláusula, com terceiros 

legalmente legítimos para defender os interesses da Contratante bem como da Contratada.  
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10.7. A Contratada possui tempo determinado de 05 (cinco) anos para acesso aos próprios dados armazenados, 

podendo também solicitar a exclusão de dados que foram previamente coletados com seu consentimento. 

 

10.8. A exclusão de dados será efetuada sem que haja prejuízo por parte da Contratante, tendo em vista a necessidade 

de guarda de documentos por prazo determinado de 05 (cinco) anos, conforme lei civil. Para tanto, caso a Contratada 

deseje efetuar a revogação de algum dado, deverá preencher uma declaração neste sentido. 

 

10.9. A Contratada autoriza, neste mesmo ato, a guarda dos documentos (contratos/documentos 

fiscais/notificações/protocolos/ordens de serviços) - em que pese eles possuam dados pessoais - por parte Da 

Contratante a fim de que ela cumpra com o determinado nas demais normas que regulam o presente contrato, bem 

como para o cumprimento da obrigação legal nos termos do artigo 16, inciso I, da Lei Geral de Proteção de Dados. 

 

11. DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO SAMAE 

 

11.1. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços. 

11.2. Informar a contratada sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a entrega dos serviços 

e as eventuais alterações efetuadas em tais preceitos. 

11.3. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo contratado, relacionados com o objeto pactuado e 

efetuar o pagamento nas condições, preços e prazos estabelecidos no Termo de Referência. 

11.4. Acompanhar os prazos de execução, exigindo que o contratado tome as providências necessárias para 

regularização da montagem e dos serviços, sob pena das sanções administrativas previstas na Lei Federal 14.133/2021 

e demais cominações legais.  

11.5. Rescindir unilateralmente o contrato nos casos previstos no art. 138 da Lei Federal nº 14.133/2021, ou após a 

conclusão do Processo Licitatório - Concorrência Pública n° 177/2023 e, consequentemente, da implantação do 

sistema por parte da futura contratada.  

11.6. Proporcionar as condições para que a vencedora possa cumprir as obrigações pactuadas. 

12. DAS SANÇÕES E PENALIDADES 

 

12.1. O não cumprimento dos prazos especificados e, ainda, a prática de qualquer transgressão dessas obrigações pela 

contratada, a sujeitarão às seguintes sanções: 

 

a) Multa de 10% (dez por cento) aplicada ao valor total do contrato, por descumprimento do prazo de execução 

do objeto limitada à incidência de 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia e a critério do Samae, poderá ocorrer 

a não aceitação do objeto contratado, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

 

b) 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, na hipótese de atraso por período superior ao previsto 

na alínea “a”, ou em caso de inexecução parcial da obrigação assumida; 

 

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total da obrigação assumida. 

 

12.2. Em qualquer das hipóteses anteriores o Samae poderá rescindir unilateralmente o contrato. 
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12.3. Nos casos das alíneas “b” e “c” do item 12.1 o Samae poderá suspender temporariamente a contratada de 

participação em licitações com o Samae, por prazo não superior a 03 (três) anos, conforme §4 do art. 156 da Lei n° 

14.133/2021, sem prejuízo das multas acima previstas, e sem renúncia do direito de demais providências legais 

cabíveis. 

 

12.4. A contratada também estará sujeita às sanções previstas nos arts. 155 e 156 da Lei n° 14.133/2021. 

 

12.5. As multas previstas nos itens anteriores poderão ser descontadas diretamente da fatura a ser paga à contratada. 

 

12.6. Deverão ser observados, na hipótese de aplicação das Sanções Administrativas, os princípios do devido processo 

legal e da ampla defesa. 

 

12.7. As penalidades previstas neste item serão aplicadas sem prejuízo das cominações estabelecidas na Lei nº 

14.133/2021. 

 

12.8. Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso na entrega do objeto do presente processo, advier de 

caso fortuito ou motivo de força maior. 

 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. A legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos é a Lei nº 14.133/2021 e suas 

alterações posteriores. 

13.2. A não utilização por parte do SAMAE, de quaisquer direitos a ele assegurados neste Contrato ou na Lei, em 

geral, ou não aplicação de quaisquer sanções nelas previstas, não importará em novação quanto a seus termos, não 

devendo, portanto, ser interpretados como renúncia ou desistência de aplicação ou de ações futuras. 

13.3. Integra esta Dispensa de Licitação os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência 

 

13.4. Em razão baixo valor envolvido e, conforme art. 95, I, da Lei Federal nº 14.133/2021, “a emissão de contrato 

administrativo poderá ser dispensada, podendo a Administração substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-

contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço”. 

 

13.5. Diante do exposto, encaminhamos o processo de Dispensa de Licitação nº 075/2024 para a decisão de V. Exa. 

e a autorização referente a Contratação do referido serviço. 

 

Jaraguá do Sul, 30 de agosto de 2024. 

 

Comissão Permanente de Licitação 

Portaria SAMAEJSU nº 89/2024 

 

 

 

_________________________  _________________________  ___________________ 

Marly Wulf     Enio Evandro Luchtenberg  Tamires Ana Altini 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 

1.  CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da lei n. 14.133/2021). 

 

Aquisição emergencial de cartelas Quanti-Tray 2000 para ensaios de quantificação de Coliformes Totais e Escherichia 

coli em água e efluente.  

 

1.1. Detalhamento do objeto: 

 

Tabela 1: Detalhamento do objeto 

Item Especificação Unidade Quantidade 
Total unitário 

estimado  
Total Estimado   

1 

Cartela Plástica Estéril para 

quantificação de coliformes totais e 

Escherichia coli em amostras de 

efluentes através da utilização com 

substrato definido enzimático. Deve 

ser constituída de 97 células (48 

grandes, 48 pequenas e um 

reservatório) e compatível com 

seladora Quanti Tray, suportar alta 

temperatura durante o processo de 

selagem, apresentar conformidade 

durante a inspeção laboratorial e 

vedação quando fechada. Validade 

mínima: 12 meses após o recebimento. 

Obrigatório o envio de certificado de 

análise, sendo o mesmo emitido pelo 

fabricante coincidindo com a etiqueta 

do rótulo da embalagem. Caixas com 

100 cartelas. 

Caixa 1 R$ 3.185,42 R$ 3.185,42 

 

1.2. O prazo de vigência desta contratação será de 7 (sete) dias contados da data de recebimento da Autorização de 

Fornecimento 

1.3. O custo da aquisição do objeto é de R$ 3.185,42 (três mil, cento e oitenta e cinco reais e quarenta e dois centavos), 

conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA COMPRA/CONTRATAÇÃO 

 

2.1. Justifica-se a aquisição para garantir o monitoramento do índice de contaminação microbiológica por bactérias 

do grupo coliformes totais e Escherichia coli nas águas in natura captadas para o sistema de tratamento de água 

objetivando o atendimento do Art. 31 do Anexo XX, da Portaria de Consolidação nº 5/2017, alterado pelas Portarias 

GM/MS nº 888/2021 e nº 2472/2021, que dispõe sobre os procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da 

água para consumo humano e seu padrão de potabilidade. Os sistemas SISÁGUA e SISARIS também solicitam a 

inserção dos resultados de ensaios de quantificação de Escherichia coli na água bruta captada para o tratamento. O 

material ainda é utilizado realização de ensaios com o objetivo de avaliar a eficácia do tratamento e desinfecção dos 

efluentes sanitários devolvidos ao meio ambiente pelas ETEs do Samae. A dispensa Emergencial ainda se justifica 
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em razão da impossibilidade de refazimento do PE 199/2023, no início do corrente ano e a necessidade de realização 

de novo processo Licitatório nos moldes da Lei 14.133/2021 o qual foi teve abertura da sessão no dia 14 de agosto de 

2024 e o item a qual se pretende a aquisição emergencial ter restado deserto conforme Ata 5416 do Pregão 060/2024. 

O edital será relançado, mas não haverá produto em quantidade suficiente para suprir as necessidades do Samae até 

que o processo seja concluso, dessa forma faz-se necessário a contratação emergencial. 

 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de Outubro, mas foi antecipado para julho 

e restou deserto na primeira sessão. 

3. DA NATUREZA DO OBJETO  

 

( x ) Não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto Estadual n.º 2.355, de 16 de dezembro de 2022. 

 

( x ) Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, com características e especificações usuais 

de mercado. 

 

(   ) Obras e Serviço de Engenharia. 

 

4. FORMA DE CONTRATAÇÃO  

 

4.1. Forma de Julgamento será menor preço do item. 

 

4.2. O regime de fornecimento será integral. 

 

5. PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO 

 

5.1.   O prazo para fornecimento do objeto desta contratação será forma integral, em até 7 dias após o recebimento da 

Autorização de Fornecimento. 

 

5.2. Qualquer atraso no cumprimento do prazo estabelecido no presente certame somente será justificado, e não será 

considerado como inadimplemento contratual, se provocado por atos ou fatos imprevisíveis não imputáveis à 

contratada e devidamente aceitos pelo Samae. 

6. DO LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO 

 

6.1. A entrega/execução  deverá ser realizada no Edifício-Sede Samae, situado na Rua Erwino Menegotti, nº 478 - 

bairro: Água Verde - Jaraguá do Sul/SC. O horário de entrega é das 8 horas às 11 horas e das 13:30 horas às 16 horas, 

somente em dias úteis.  

7. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO  

Gestor: 

 

Nome: Rafael Jungton 

Cargo: Coordenador de Laboratório 

Matrícula: 498 

E-mail:rafael@samaejs.com.br 

 

Fiscal: 
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Nome: Paula Mariana Stähelin 

Cargo: Técnica laboratorista 

Matrícula: 

E-mail: paula@samaejs.com.br 

 

A forma de comunicação estabelecida entre as partes se dará por email corporativo. 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

8.1. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços.  

 

8.2. Informar a contratada sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a entrega dos serviços 

e as eventuais alterações efetuadas em tais preceitos.  

 

8.3. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo contratado, relacionados com o objeto pactuado e 

efetuará o pagamento nas condições, preços e prazos estabelecidos no Termo de Referência.  

 

8.4. Deverá acompanhar os prazos de execução, exigindo que o contratado tome as providências necessárias para 

regularização da montagem e dos serviços, sob pena das sanções administrativas previstas na Lei Federal 14.133/2021 

e demais cominações legais.  

 

8.5. Rescindir unilateralmente o contrato nos casos previstos no art. 138 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

8.6. Proporcionar as condições para que a vencedora possa cumprir as obrigações pactuadas. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

9.1. Indicar um preposto responsável pelo atendimento às demandas da Contratante;  

 

9.2. Executar os serviços conforme as especificações constantes desse Termo de Referência, cumprindo o prazo 

estabelecido;  

 

9.3. Executar os serviços no prazo e local estabelecidos nesse Termo de Referência, acompanhados da respectiva Nota 

Fiscal, na qual constarão as indicações referentes ao uso, garantia ou validade;  

 

9.4. Responsabilizar-se pela qualidade e durabilidade do resultado dos serviços executados;  

 

9.5. Permitir a fiscalização dos serviços pela Secretaria solicitante, em qualquer tempo, e mantê-lo permanentemente 

informado a respeito do andamento dos mesmos;  

 

9.6. Providenciar imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela Contratante, referentes 

às condições firmadas no Termo de Referência;  

 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

 

9.8. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 02(dois) dias, documentação de habilitação e qualificação 

cujas validades encontrem-se vencidas;  

 

9.9. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Contratante e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou 

irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas;  
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9.10. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da execução, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  

 

9.11. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto deste Termo de 

Referência, sem prévia autorização do Contratante;  

 

9.12. Prestar esclarecimentos ao Contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, 

independentemente de solicitação;  

 

9.13. Emitir Nota Fiscal/Fatura discriminada, legível e sem rasuras;  

 

9.14. Emitir e apresentar certidão negativa/positiva com efeito de negativa de débitos da Receita Federal, Receita 

Estadual (Sefaz/PGE do Estado do prestador), Receita Municipal (emitida no município do prestador), Trabalhista e 

Certificado de Regularidade perante o FGTS;  

 

9.15. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratado, prestando todos os esclarecimentos que forem 

solicitados pelo Contratante, cujas reclamações se obriga a atender;  

 

9.16. Qualquer dano causado ao patrimônio do Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Jaraguá do Sul - 

Samae na execução dos serviços serão ressarcidos pelo prestador, salvo justificativa comprovada, que deverá 

responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos diretos e indiretos, inclusive despesas 

decorrentes de danos ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se por 

quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros que lhe venham a ser exigidas por 

força da Lei, ligadas ao cumprimento do Termo de Referência e da Nota de Empenho.  

 

9.17. Fornecer os reagentes com o tempo transcorrido entre a data de fabricação e a data de entrega, não excedendo 

25% o tempo total da validade do produto, ou seja, os produtos precisam ter 75% de tempo de vida no ato da entrega. 

 

10.  PAGAMENTO 

 

10.1.  O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias, mediante a apresentação da Nota Fiscal, após a certificação, 

sendo efetuada a retenção de tributos sobre o pagamento a ser realizado, conforme determina a legislação vigente;  

 

10.2. A CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a seguinte documentação, dentro do seu 

prazo de validade: 

 

a) comprovante da regularidade para com a Fazenda Federal;  

b) comprovante da regularidade para com a Fazenda Estadual;  

c) comprovante da regularidade para com a Fazenda Municipal;  

d) comprovante da regularidade para com o FGTS; e  

e) comprovante da regularidade para com a Justiça do Trabalho.  

 

10.3. Os comprovantes de regularidade:  

 

a) somente serão aceitos com prazo de validade determinado no documento ou com data de emissão não 

superior a 180 (cento e oitenta) dias;  

 

10.4. Todos os documentos apresentados para os pagamentos deverão conter o mesmo CNPJ constante na proposta 

que originou este contrato. 
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11. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Prevê o art. 72, inciso V, da Lei Federal n. 14.133/2021 que, junto ao processo de contratação direta, deverá ser 

comprovado pelo contratado o preenchimento dos requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, nos 

seguintes termos: 
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 

dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: [...] 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima 
necessária; [...] 
 

Ora, se em momento posterior à escolha do contratado deverá ser verificado o preenchimento dos requisitos 

de habilitação e qualificação mínima, é requisito lógico que eles sejam requeridos e definidos em momento anterior à 

sua verificação, ou seja, no presente Termo de Referência. 

 

Nesse sentido, dispõe Joel de Menezes Niebuhr3: 

Além do preço, com base no inciso V o artigo 72 da Lei nº 14.133/2021, é importante que a 
Administração Pública avalie as qualificações do futuro contratado, que deve ter habilidade para 

prestar o objeto do contrato, devendo a Administração Pública buscar elementos que retratem a 

experiência anterior dele. Não é lícito à Administração Pública, sob o argumento da dispensa e da 
inexigibilidade, agir imprudentemente, contratando alguém que não tenha aptidão para tanto. É 

fundamental cercar-se de cuidados e demandar do futuro contratado a comprovação das condições 

consideradas adequadas para o cumprimento das obrigações contratuais. 
Os documentos a serem exigidos em habilitação nas licitações são tratados no Capítulo VI do 

Título II da Lei nº 14.133/2021, divididos, conforme artigo 62, em habilitação jurídica, técnica, 

fiscal, social e trabalhista, e econômico-financeira. 
 

Conforme apontado pelo autor, os tipos de habilitação encontram-se elencados no caput do art. 62 da Lei 

Federal n. 14.133/2021: 
Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e 
documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto 

da licitação, dividindo-se em: 

I - jurídica; 
II - técnica; 

III - fiscal, social e trabalhista; 

IV - econômico-financeira. 
 

Ocorre que, de modo geral, em vistas das particularidades da contratação direta, a doutrina já entende serem 

aplicadas integralmente à contratação direta somente as habilitações jurídica e fiscal, social e trabalhista4: 
Conforme art. 62, há quatro tipos de habilitação: jurídica; técnica; fiscal, social e trabalhista; e 

econômico-financeira. Destas, a habilitação jurídica (art. 66) e a fiscal, social e trabalhista (art. 68) 

aplicam-se integralmente a contratações diretas. [...] 

Quanto à habilitação técnica (art. 67), entretanto, em regra ela se mostra desnecessária em 

contratações diretas, sendo comumente substituída pela justificativa da razão de escolha do 
contratado do inciso VI deste artigo, embasada sempre na documentação julgada necessária parar 

tanto. [...] 

Já no que concerne à habilitação econômico-financeira, muitas vezes isso também pode ser 
considerado na própria escolha do contratado, ao ponto de eventual risco de inaptidão econômica 

se reduzir, já que a pessoa escolhida costuma ter alguma solidez. 
 

No caso concreto, a realidade de ausência de grande complexidade técnica dispensa, por si só, a necessidade 

de aferição da habilitação econômico-financeira e técnica, respectivamente. 

Para além de desnecessária, verifica-se que o art. 70, inciso III, da Lei Federal n. 14.133/2021 prevê a 

possibilidade de dispensa, inclusive integral, da exigência de documentos de habilitação do contratado em algumas 

hipóteses: 
Art. 70. A documentação referida neste Capítulo [Capítulo VI – Da Habilitação] poderá ser: [...] 

 
3
 NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2023. p. 140. 

4
 SALES, Hugo Teixeira Montezuma. In: SARAI, Leonardo (org.). Tratado da nova lei de licitações e contratos administrativos: 

Lei 14.133/21 comentada por advogados públicos. 3. ed. São Paulo: JusPodivm, 2023. p. 965-966. 
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III - dispensada, total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas contratações 
em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral 

e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00 

(trezentos mil reais). [...]  
 

Esta dispensa encontra-se igualmente amparada pelo art. 50-Aº, do Decreto n° 16996/2023 alterado pelo 

decreto 17625/2023 do Município de Jaraguá do Sul: 

 
Art. 4º No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com prazo de entrega 
de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, ou com valores inferiores a 1/4 (um quarto) do 

previsto no art. 75, caput, inciso II, c/c § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021, poderá ser dispensado, 

independente de justificativas:  

I – documentação relativa à habilitação do contratado, em sua totalidade, nos termos do art. 70, 

caput, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/2021;  

II – análise de riscos;  
III – parecer técnico;  

IV – Parecer jurídico; e  
V – divulgação do aviso de dispensa de licitação previsto no artigo 54, inciso II, deste Decreto. 

 

Assim, a Administração já possui a possibilidade de dispensar a exigência de quaisquer documentos de 

habilitação, ressalvada por imperativo constitucional, conforme expõe Joel de Menezes Niebuhr,5 a comprovação de 

regularidade com a seguridade social: 

 
Ressalva-se que, de acordo com o § 3º do artigo 195 da Constituição Federal, “a pessoa jurídica 

em débito com o sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com 

o Poder Público nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios”. Desse modo, 
por força constitucional, mesmo que a contratação seja de pequena monta e realizada por 

contratação direta, a Administração Pública não pode deixar de exigir das pessoas jurídicas a 

comprovação de regularidade com a seguridade social. 

 

Nesse contexto, o, nos exercícios de suas atribuições regulamentares, através do art. 15º, § 7º, o Decreto n° 

16996/2023 alterado pelo decreto 17625/2023 do Município de Jaraguá do Sul, dispôs como necessária para a 

contratação direta, salvo demonstração em contrário, apenas a documentação referente às habilitações jurídica e fiscal, 

social e trabalhista: 
Art. 15º [...] 

XI - justificativa da escolha, no caso de dispensa ou inexigibilidade, contendo: 

a) razão de escolha do contratado; 
b) justificativa do valor a ser contratado; e 

c) comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima 

necessária, se for o caso. (Redação acrescida pelo Decreto nº 17625/2023) 
[...] 

§ 7º No processo de contratação direta, para fins de cumprimento do disposto na alínea "c", do 

inciso XI, do caput, somente será requerida a documentação referente às habilitações jurídica e 
fiscal, social e trabalhista, exceto se demonstrada a necessidade de apresentação de outros 

documentos para a execução do objeto. (Redação acrescida pelo Decreto nº 17625/2023). [...] 

 

Assim, para a contratação do objeto deste Termo de Referência, exigir-se-á a comprovação, pelo contratado, 

de sua habilitação jurídica – de modo a demonstrar a capacidade do contratado exercer direitos e assumir obrigações 

– e fiscal, social e trabalhista – a fim de garantir o cumprimento de suas obrigações com a coletividade –, nos termos 

dos arts. 66, 68 e 63, inciso IV, da Lei Federal n. 14.133/2021: 

 
Art. 66. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e 
assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de 

existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser 

contratada. 
 

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos 

seguintes requisitos: 

 
5
 NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2023. p. 141. 
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I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ); 

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei; 

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

§ 1º Os documentos referidos nos incisos do caput deste artigo poderão ser substituídos ou 

supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, 

inclusive por meio eletrônico. 

§ 2º A comprovação de atendimento do disposto nos incisos III, IV e V do caput deste artigo 

deverá ser feita na forma da legislação específica. 
 

Art. 63. Na fase de habilitação das licitações serão observadas as seguintes disposições: [...] 
IV - será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. 
 

12. DISPENSA DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E DEMAIS DOCUMENTOS FACULTADOS NO 

INCISO I DO ART. 72 LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

Prevê o art. 72, inciso I, da Lei Federal n. 14.133/2021 que o processo de contratação direta será instruído com os 

seguintes documentos: 

 
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:  

I - Documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de 

riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; [...] 
 

Nos termos do dispositivo citado, a obrigatoriedade recai somente sobre o documento de formalização de demanda, 

já devidamente acostado aos autos deste processo de contratação direta, devendo os demais documentos serem 

elaborados somente “se for o caso”.  

 

 

Sobre as hipóteses de elaboração desses documentos, extrai-se da obra de Joel de Menezes Niebuhr: 

 
É de notar que o inciso I do artigo 72 da Lei nº 14.133/2021 prescreve como necessário o 

documento de formalização de demanda e, na sequência, antes de referir-se aos demais, ressalva 
que eles devem ser produzidos “conforme o caso”. No entanto, o inciso I do artigo 72 não esclarece 

em quais casos os demais documentos devem ou não ser produzidos. 

Sabe-se que, em regra. Projetos básico e executivo são utilizados em obras e serviços de engenharia 
e termo de referência é empregado para os demais objetos que não de engenharia, por efeito do 

que eles são excludentes – ou se têm projetos básico e executivo ou se tem termo de referência. 

Essa é a regra, que, contudo, é ressalvada pelo § 3º do artigo 18 da Lei nº 14.133/2021, cujo teor 
admite que a especificação de obras e serviço comuns de engenharia possa ser realizada por meio 

de “termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de projetos”. 

Em que pese isso, estudo técnico preliminar e análise de riscos podem, em tese, ser produzidos em 
qualquer caso, para qualquer objeto e contratação. A redação do inciso I do artigo 72 dá a entender, 

sob essa perspectiva, que estudo técnico preliminar e análise de riscos podem ser dispensados em 

casos de contratação direta, que a Administração Pública goza de competência discricionária para 
decidir produzi-los ou não. Isso faz sentido, porque não seria proporcional exigir estudo técnico 

preliminar e análise de riscos para contratações de pequena envergadura, como acontece, por 

exemplo, nos casos das dispensas dos incisos I e II do artigo 75.1 
 

Assim, considerando que o objeto da presente contratação é classificado com um serviço comum, a sua especificação 

é realizada de modo suficiente neste termo de referência, razão pela qual afasta-se a elaboração de projeto básico e de 

projeto executivo. 
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Quanto ao estudo técnico preliminar e a análise de riscos, tratando-se de contratação de pequena envergadura, inferior 

ao teto indicado pelo legislador para tal, em que os custos da realização de demasiadas burocracias muito ultrapassa 

os seus benefícios, em atenção ao princípio da proporcionalidade, cumpre dispensar a sua produção. 

 

Especialmente quanto ao estudo técnico preliminar, após detalhada análise dos casos de contratações realizadas pelo 

MUNICIPIO, foi instaurado o Decreto Municipal nº 16.996/2023 alterado pelo Decreto Municipal nº17625/2023. 

dispondo sobre as hipóteses de dispensa do Estudo Técnico Preliminar, entre elas a presente contratação direta por 

dispensa em razão do valor: 
CAPÍTULO III 

DAS EXCEÇÕES À ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 

Art. 10. A elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP): 

I - é facultada nas hipóteses dos incisos I, II, VII e VIII, do artigo 75, e do §7º, do artigo 

90, da Lei Federal Nº 14.133/2021; 

II - é dispensada na hipótese do inciso III, do artigo 75, da Lei Federal Nº 14.133/2021, e 
nos casos de prorrogações dos contratos de serviços e fornecimentos contínuos; 

III - é dispensada no caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com 
prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, ou com valores inferiores 

a 1/4 (um quarto) do previsto no artigo 75, caput, inciso II, c/c o §2º, da Lei Federal Nº 

14.133/2021, independente de justificativas. 

 

Assim, tratando-se de contratação por dispensa de licitação de objeto de reduzido montante financeiro e baixa 

complexidade técnica, e não se tratando de obra ou serviço de engenharia, encontra-se devidamente justificada a 

dispensa da elaboração dos documentos. 

 

13. FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

13.1. Diante da impossibilidade da realização do processo licitatório pela Administração e sendo a aquisição 

imprescindível para impedir prejuízo à Administração, a contratação deverá realizar-se de acordo com a permissão do 

Art. 75, VIII da Lei nº 14.133/2021, pois o preço é compatível com o mercado para situações semelhantes à presente 

contratação. Sob o ponto de vista econômico o valor ajustado é compatível com os riscos e as peculiaridades técnicas 

do caso concreto.  

 

13.2. Diante do art. 75 inciso VIII § 6º:  

 
 § 6º Para os fins do inciso VIII do caput deste artigo, considera-se emergencial a contratação por 

dispensa com objetivo de manter a continuidade do serviço público, e deverão ser observados os 

valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 desta Lei e adotadas as providências 
necessárias para a conclusão do processo licitatório, sem prejuízo de apuração de responsabilidade 

dos agentes públicos que deram causa à situação emergencial. 

 

13.3. Considerando que o  art. 23, § 1º, da Lei Federal n. 14.133/2021 prevê que, junto ao processo de contratação de 

dispensa emergencial, deverá ser comprovado que o valor estimado para contratação é compatível com o mercado, 

nos seguintes termos: 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores 

praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as 

quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades 
do local de execução do objeto. 

§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conforme 

regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da 
utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel 

para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP); 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art23
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II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no 
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro 
de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 

formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de 
domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso; 

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, 

desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido 
obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento. 

§ 2º No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia, conforme 

regulamento, o valor estimado, acrescido do percentual de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) 

de referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis, será definido por meio da utilização de 
parâmetros na seguinte ordem: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente do Sistema 
de Custos Referenciais de Obras (Sicro), para serviços e obras de infraestrutura de transportes, ou 

do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção Civil (Sinapi), para as demais 
obras e serviços de engenharia; 

II - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 

formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de 
domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso; 

III - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no 
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice de atualização de 
preços correspondente; 

IV - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento. 

§ 3º Nas contratações realizadas por Municípios, Estados e Distrito Federal, desde que não 

envolvam recursos da União, o valor previamente estimado da contratação, a que se refere 
o caput deste artigo, poderá ser definido por meio da utilização de outros sistemas de custos 
adotados pelo respectivo ente federativo. 

13.4. O Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto - Samae realizou levantamento de preços através das 

ferramentas Banco de Preços, Painel de Preços do Ministério do Planejamento, pesquisa por Atas e Homologações de 

Editais e envio de solicitação de propostas para 3 empresas, restando à empresa contratada o melhor preço unitário 

levando em consideração a fabricante e a quantidade que se pretende adquirir nesta compra, pois existe valores a 

menor, um deles mais relevante mas trata-se de compra em maior quantidade, o que favorece a diminuição do valor 

unitário. O preço ofertado nesta compra emergencial está alinhado ao valor de referência do Pregão 060/2024 que 

restou deserto para o item. Abaixo os valores obtidos e listado no mapa orçamentário: 

 

Item Especificação Unid. Compra/Fornecedor Valor unitário 
Média dos 

Orçamentos 

1 

Cartela Plástica Estéril para 

quantificação de coliformes 
totais e Escherichia coli em 

amostras de efluentes através da 

utilização com substrato definido 
enzimático. Deve ser constituída 

de 97 células (48 grandes, 48 

pequenas e um reservatório) e 
compatível com seladora Quanti 

Tray, suportar alta temperatura 

Caixa 

37203-SAAE PASSOS 0000892024-

0000432024 
R$ 5.915,00 

R$ 4.536,09 317582 R$ 6.940,87 

20959219000120-1-000004/2024 R$ 3.211,49 
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durante o processo de selagem, 

apresentar conformidade durante 
a inspeção laboratorial e vedação 

quando fechada. Validade 

mínima: 12 meses após o 
recebimento. Obrigatório o envio 

de certificado de análise, sendo o 

mesmo emitido pelo fabricante 
coincidindo com a etiqueta do 

rótulo da embalagem. Caixas 

com 100 cartelas. 

10331797000163-1-000004/2024 R$ 3.217,60 

82951351000142-1-000106/2023 * R$ 3.085,00 

00013/2023 R$ 3.148,48 

00038/2023 R$ 3.297,82 

00182/2023 R$ 4.154,13 

00045/2023 R$ 4.357,04 

Forlab R$ 7.052,00 

LumiLabro R$ 6.745,00 

Secretaria do Estado da Saúde do Piauí * R$ 6.745,00 

Termo de Homologação - Cisan MO - PE 

007/2024 
R$ 2.450,45 

Idexx Brasil Laboratórios R$ 3.185,42 

 

13.5. Fornecedor: Idexx Brasil Laboratórios. 

 

         No âmbito do MUNICÍPIO, esse momento posterior ao Termo de Referência, que condensa tais 

informações, ocorre através do documento de “justificativas da escolha”, conforme art. 15º, inciso XI, o Decreto n° 

16996/2023 alterado pelo decreto 17625/2023 do Município de Jaraguá do Sul: 

 
XI - justificativa da escolha, no caso de dispensa ou inexigibilidade, contendo: 

a) razão de escolha do contratado; 

b) justificativa do valor a ser contratado; e 
c) comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima 

necessária, se for o caso. 
 

Assim, para fins de cumprimento do disposto no art. 72, incisos V a VII, da Lei Federal n. 14.133/2021, a 

Administração deverá, no documento de “justificativas da escolha”, demonstrar que aquele que pretende contratar 

preenche todos os requisitos previstos neste Termo de Referência, necessários à execução do objeto, e que seu preço 

é compatível com o mercado e inferior ao limite para enquadramento na dispensa por baixo valor, de modo a garantir 

a objetividade, isonomia e publicidade necessária a todas as contratações, mas sem alcançar aquele rigor previsto para 

o processo licitatório e dispensado pelo legislador. 

 

Nesse sentido, dispõe Joel de Menezes Niebuhr6: 

 
6
 NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2023. p. 135-136. 
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[...] depois de definir o objeto e as condições de execução do futuro contrato (inciso I do artigo 72), 
depois de definir o preço de referência (inciso II do artigo 72) e de realizar as previsões orçamentárias 

(inciso IV do artigo 72), a Administração Pública deve escolher com quem contratar e justificar a 

sua opção (inciso VI do artigo 72), o que passa pela apuração da proposta para si mais vantajosa 
(inciso VII do artigo 72) e pela investigação das qualificações do futuro contratado (inciso V do 

artigo 72). 

Nessa fase, ela não precisa tratar todos os possíveis interessados com igualdade, o que seria 
necessário se ela devesse proceder à licitação pública. Repita-se, nos casos de dispensa e de 

inexigibilidade são aceitos agravos à isonomia, que cede parcialmente em face da impossibilidade 

de realizar a licitação pública ou da proteção de outros valores relacionados ao interesse público. 
Contudo, no mesmo passo, não se quer afirmar que a isonomia é derrogada por completo, porque a 

Administração Pública não pode fazer valer discriminações desproporcionais e desnecessárias. 

Portanto, para escolher o contratante, a Administração Pública não é obrigada a tratar todos os 

possíveis interessados com igualdade, todavia, deve fazê-lo na maior medida possível. 
E, Juliano Heinen7: 

Trata-se de mais uma providência que, se de um lado melhora o controle das contratações públicas, 
de outro aumenta significativamente a burocracia. A justificativa objetiva sobre o fornecedor não 

pode ser levada ao extremo ou tornada absoluta. De outro lado, não se pode admitir que o processo 

de contratação direta se dê em função de mera indicação de critérios evidentemente subjetivos para 
a escolha do aludido contratado, sem a necessária justificativa. Há de se ter um equilíbrio aqui. 

 

Assim, configura-se como suficiente para escolha do fornecedor a demonstração de preenchimento de todos os 

requisitos previstos neste Termo de Referência, necessários para a execução do objeto, e de compatibilidade do preço 

contratado com o praticado no mercado. 

 

 

 

 
7
 HEINEN, Juliano. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos: Lei nº 14.133/21. 3. ed. São Paulo: JusPodivm, 

2023. p. 565. 
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